
AÃ§Ãµes por erro mÃ©dico no STJ triplicaram em seis anos

O nÃºmero de processos por erro mÃ©dico que chegaram ao Superior Tribunal de JustiÃ§a triplicou
nos Ãºltimos seis anos. Em 2002, o STJ recebeu 120 recursos em aÃ§Ãµes por erro mÃ©dico. Neste
ano, atÃ© o final do mÃªs de outubro, jÃ¡ eram 360 novos recursos autuados por esse motivo, a maioria
questionando a responsabilidade civil do mÃ©dico. As informaÃ§Ãµes sÃ£o da Assessoria de Imprensa
do STJ.

O STJ tem assegurado a pacientes lesados por erros mÃ©dicos trÃªs tipos de indenizaÃ§Ãµes: por
danos materiais, para ressarcir o paciente das despesas com o tratamento inadequado e de eventuais
perdas (dias de trabalho perdidos, por exemplo); por danos morais, para compensar a dor moral a que foi
submetido (como ocorre com a supressÃ£o indevida de um Ã³rgÃ£o); e por danos estÃ©ticos, para
reparar o prejuÃzo causado Ã  aparÃªncia fÃsica do paciente, nos casos em que o erro causou cicatrizes
ou deformidades. As indenizaÃ§Ãµes sÃ£o cumulÃ¡veis.

RelaÃ§Ã£o de consumo

O STJ entende que deve ser aplicado o CÃ³digo de Defesa do Consumidor (CDC) aos serviÃ§os
prestados por profissionais liberais, inclusive mÃ©dicos. Nestes casos, a pretensÃ£o Ã  reparaÃ§Ã£o
prescreve em cinco anos, contados do momento do conhecimento do dano ou de sua autoria. A
presidente da 2Âª SeÃ§Ã£o, ministra Nancy Andrighi, faz uma ressalva. â??A responsabilidade do
mÃ©dico, ao contrÃ¡rio do que ocorre no restante das leis consumeristas, continua sendo subjetiva, ou
seja, depende da prova da culpa do mÃ©dicoâ?•, explica a ministra.

Num julgamento ocorrido em 2005, na 3Âª Turma, os ministros aplicaram esse entendimento e nÃ£o
atenderam o pedido de um cirurgiÃ£o plÃ¡stico de SÃ£o Paulo para que fosse considerado prescrito o
direito de aÃ§Ã£o de uma paciente. Ele alegava que jÃ¡ teriam transcorrido os trÃªs anos estabelecidos
pelo CÃ³digo Civil para a reparaÃ§Ã£o do dano. A paciente, que ficou com deformidades fÃsicas apÃ³s
cirurgias plÃ¡sticas, conseguiu que o mÃ©dico custeasse todo o tratamento para restabelecimento do
seu quadro clÃnico, alÃ©m de reparaÃ§Ã£o por dano moral e estÃ©tico.

Ainda sob a Ã³tica da lei de defesa do consumidor, naquelas hipÃ³teses em que o Poder JudiciÃ¡rio
identifica a hipossuficiÃªncia do paciente, isto Ã©, a dependÃªncia econÃ´mica ou de informaÃ§Ãµes,
pode haver inversÃ£o do Ã´nus da prova. Isto Ã©, o juiz pode determinar que cabe ao mÃ©dico fazer
prova da regularidade de sua conduta. De acordo com a ministra Nancy Andrighi, a aplicaÃ§Ã£o do
CDC facilita muito a defesa dos direitos do consumidor. â??Com ele, o juiz dispÃµe de meios mais
eficazes para detectar prÃ¡ticas comerciais e clÃ¡usulas contratuais abusivas. Isso certamente Ã© um
avanÃ§o em relaÃ§Ã£o Ã  legislaÃ§Ã£o comumâ?•, analisa a ministra.

RevisÃ£o de valores

Atualmente, estÃ£o em anÃ¡lise no STJ 444 processos sobre essa matÃ©ria. Boa parte dos recursos que
chega ao Tribunal contesta os valores das indenizaÃ§Ãµes por erro mÃ©dico arbitrados pela JustiÃ§a
estadual ou federal. Mas ser admitido para julgamento no STJ nÃ£o Ã© sinal de causa ganha: a
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orientaÃ§Ã£o consolidada na corte Ã© de somente revisar o valor quando for exorbitante ou
insignificante. A quantia deve ser razoÃ¡vel e proporcional ao dano.

Ao julgar cada caso, os ministros analisam o fato descrito nos autos, sem reexaminar provas. Com base
nas circunstÃ¢ncias concretas, nas condiÃ§Ãµes econÃ´micas das partes e na finalidade da
reparaÃ§Ã£o, decidem se o valor da indenizaÃ§Ã£o merece reparos. E, por vezes, uma indenizaÃ§Ã£o
por dano moral devida por erro mÃ©dico pode ser maior do que aquela obtida por parentes pela morte
de um familiar.

Foi o que ocorreu na anÃ¡lise de um recurso do Rio de Janeiro em que a UniÃ£o tentava a reduÃ§Ã£o
do valor de uma indenizaÃ§Ã£o de R$ 360 mil por danos morais. A vÃtima era uma paciente que ficou
tetraplÃ©gica, em estado vegetativo, em decorrÃªncia do procedimento de anestesia para uma cirurgia a
que seria submetida em 1998.

A relatora do recurso, ministra Denise Arruda, da 1Âª Turma, afirmou que nÃ£o se tratava de quantia
exorbitante. Ela entende que nÃ£o foi possÃvel estabelecer, neste caso, um paralelo com qualquer
indenizaÃ§Ã£o devida em caso de morte da vÃtima. â??O sofrimento e a angÃºstia vividos diariamente
pela agravada [paciente] e a irreversibilidade das seqÃ¼elas sofridas potencializam, no tempo, o dano
moralâ?•, explicou a ministra.

Co-responsabilidade

AlÃ©m do mÃ©dico responsÃ¡vel pelo procedimento, a clÃnica ou hospital em que se deu o
atendimento tambÃ©m estÃ£o sujeitos Ã  responsabilizaÃ§Ã£o pelo erro mÃ©dico. O STJ jÃ¡ decidiu
que a operadora de plano de saÃºde pode responder, solidariamente, por eventual erro do mÃ©dico que
indicou ao segurado.

Em setembro passado, a 2Âª SeÃ§Ã£o julgou o recurso de hospital de Santa Catarina que contestava a
condenaÃ§Ã£o solidÃ¡ria por erro mÃ©dico. A JustiÃ§a estadual havia condenado o hospital e o
mÃ©dico ao pagamento de danos morais, materiais e pensÃ£o vitalÃcia Ã  vÃtima de uma cirurgia de
varizes infeliz.

Os ministros entenderam que a entidade nÃ£o poderia ser responsabilizada solidariamente por erro
mÃ©dico, pois o cirurgiÃ£o nÃ£o prestou quaisquer serviÃ§os no interesse do hospital ou sob as suas
ordens. De acordo com o relator, ministro JoÃ£o OtÃ¡vio de Noronha, o fato de receber
remuneraÃ§Ã£o pela locaÃ§Ã£o de espaÃ§o fÃsico nÃ£o torna o hospital solidariamente responsÃ¡vel
por danos causados por imperÃcia mÃ©dica.

Entretanto circunstÃ¢ncias diferentes podem levar o hospital a responder como fornecedor do serviÃ§o
mÃ©dico-hospitalar prestado do qual decorreu o dano. Em 2002, a 4Âª Turma manteve decisÃ£o da
JustiÃ§a do Rio de Janeiro que condenou uma instituiÃ§Ã£o mÃ©dica a responder solidariamente pela
falta de informaÃ§Ã£o por parte de seu mÃ©dico sobre os riscos que envolviam uma cirurgia.

A paciente acabou perdendo completamente a visÃ£o e ingressou com pedido de indenizaÃ§Ã£o por
danos materiais, fÃsicos e morais contra o hospital e o mÃ©dico. Um ano antes, a mesma 4Âª Turma
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jÃ¡ havia decidido que o mÃ©dico-chefe pode vir a responder por fato danoso causado ao paciente por
terceiro que esteja diretamente sob suas ordens.

PÃ³s-operatÃ³rio

A responsabilidade do mÃ©dico pelo estado de saÃºde do paciente nÃ£o se encerra no atendimento em
si. Recentemente, a 4Âª Turma confirmou o pagamento de indenizaÃ§Ã£o de R$ 300 mil a uma
paciente que perdeu o Ãºtero, trompas e ovÃ¡rios devido a complicaÃ§Ãµes ocorridas apÃ³s uma
tentativa de fertilizaÃ§Ã£o in vitro, realizada em 2001.

Baseados na anÃ¡lise dos fatos feita pelo Tribunal de JustiÃ§a do Rio de Janeiro, os ministros
consideraram negligente o atendimento pÃ³s-operatÃ³rio que acarretou dano Ã  paciente, sendo, por
isso, passÃvel de responsabilizaÃ§Ã£o civil. O relator do recurso foi o ministro JoÃ£o OtÃ¡vio de
Noronha.

Em processo analisado pelo Conselho Regional de Medicina fluminense, o mÃ©dico nÃ£o foi
responsabilizado pela ovÃ¡rio-histerectomia. A paciente ingressou na JustiÃ§a contra a clÃnica e o
mÃ©dico que fez o procedimento. Disse que o procurou para atendimento com queixa de dor e febre,
mas, apÃ³s exame, foi encaminhada por ele a outros profissionais. Um mÃªs depois, outro mÃ©dico
constatado um abscesso no tubo ovariano, o que exigiu intervenÃ§Ã£o cirÃºrgica.

Condenados em primeira instÃ¢ncia, mÃ©dico e clÃnica apelaram. O TJ-RJ descartou a realizaÃ§Ã£o
de nova perÃcia e manteve a condenaÃ§Ã£o solidÃ¡ria. No STJ, a sentenÃ§a determinou a
responsabilidade do mÃ©dico pelo dano causado, porque nÃ£o agiu com a cautela necessÃ¡ria. A
negligÃªncia estÃ¡ na falta de assistÃªncia pÃ³s-cirÃºrgica Ã  paciente, que teve o estado de saÃºde
agravado. Alegando que a piora do estado de saÃºde da paciente nÃ£o estava relacionada com a
operaÃ§Ã£o que ele fez, o mÃ©dico encaminhou-a para especialistas de outras Ã¡reas. Cabe recurso.
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